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PORTARIA STJ/SAD N. 241 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018.
Designa Comissão de Recebimento do Contrato STJ n. 78/2018.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe confere o item 16.4.21, inciso VI, do Manual de 
Organização do STJ, instituído pela Instrução Normativa STJ n. 15, de 15 de outubro de 2018, e 
considerando o que consta do Processo STJ n. 13851/2018,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores Uriel Kádmo Nunes Torres, matrícula S039211, 
Antonio Horácio Boa Sorte, matrícula S043928 e Marco Venício Alves de Oliveira, matrícula 
S045700, para, sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão de Recebimento 
provisório e definitivo referente ao Contrato STJ n. 78/2018, firmado com a empresa NCT 
Informática Ltda., que tem por objeto a aquisição de soluções de segurança de redes, compostas 
de firewall corporativo e multifuncional, contemplando gerência unificada com garantia de 
funcionamento pelo período de 60 (sessenta) meses, incluindo todos os softwares e suas 
licenças de uso, gerenciamento centralizado, serviços de implantação, garantia de atualização 
contínua e suporte técnico durante o período de garantia.
Art. 2º No impedimento de algum dos servidores designados no art. 1º para 
compor a comissão, atuará como suplente o servidor Cleiton Pereira Lobo, matrícula 
S021665.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Documento assinado eletronicamente por Walter Disney Noleto Costa, Secretário de 
Administração, em 31/12/2018, às 09:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
https://sei.stj.jus.br/sei/controlador_externo.php?
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1468438 e o código CRC 9D573BF0.
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Fonte: Boletim de Serviço do STJ, 2 jan. 2019.
